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coNTRATO 20250388

PROCESSO ADMINTSTRATIVO N" 29O4OOO4/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E

GESTÀo E A EMPRESA ERICO MOREIRA Do
NASCIMENTO 04586 I 29360

O(A) Secretalia de Pianejanrento e Gestao, conr sede no(a) Av:Bezerra de Meneses,350, Cerrtro,

Jaguaribala/CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.9t11 /0001-7 6, neste ato
replcsentado(a) pclo(a) Sr(a) CLAUDIA REJANE PEIXOTO ALVES, doravante dcnominada
CONTR-,{TANTE, e o(a) Emplesa ERICO MOREIR-,\ DO NASCIMENTO 04586129360,
inscrito(a) no CNPJ/MF N'43.86i.002/0001-17 se<iiado(a) no(a) ANTONIA GENEROSA DE
ALMEIDA, 48, TEJUBANA, Mombaça i CE - CEP: 63.610-000. doravante designada

CONTRATADA, rleste ato representada pelo(a) Sr.(a) ERICO MORIIRA DO NASCIMENTO,
portador(a) do CPF/MF N' 045.861.293-60. tendo em vista o que consta uo Processo n"

29040004124 e em obselância às disposiçõcs da Lei n" 14. 1 33, de 2021 c na Lei n" 8.078, dc

1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Tenrro de Contrato.
decorrente do Pregão Eletrônico n" 2024072501PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.
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V. TOTAL

29,80
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1.3. São instmmento que vinculam esta contÍatação. independentemente de transcrição
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CLÁUSULA PRIMEIR{ - DO OBJETO
1.1. o objeto do presente insrrumento é a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA,
HIGIENiZAÇÀO E COPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E CESTÀO DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA-CE.,
conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Tenrlo de Referêncla.

I .2. Obicto da contrataçào:
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1,3. i. O Tcnno de Rcferência;
L3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

I .3.4. Eventr,rars anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÀo
2.1. O prazo de vigêncta da contraração é até 31 de dezernbro de 2025, contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei no 14.133, de 2021. podendo ser.prorogávcl
cortfonre o art. 107 cla Lei no 14.133.rJ,e2021.
2.1.1 . O prazo de vigência scrá autonlaticamcntc prorrogado, independcntemcntc de tenxo
aditivo. quando o objeto nào for concluido no período firmado acinra, ressalvadas as prot idências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumenro.

CLÁUSULA TERCETRA - DoS N{oDELos DE ExECUÇÃo E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observ-açâo e tecebimento do objeto constam no
Tcnno de Rcfer'ência, anexo ao cdital.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBC0NTRATAÇÃo
.1.1 . Não ser'á adn.ritida a subcontlataçào do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA -DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é deR$ 887,80 (oitocentos e oitenta e sete reais e oitenta
centavos)

5.2. No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e inditetas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, ellcargos sociais. tmbalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprirnento integral do obj eto da contratação.

5.3. O valor acima é merame[te estimativo, de fornra que os pagau]entos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efeÍivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontÍam-se
definidos no Temo de Referência, anexo ao edital.
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CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.
7.2. Após o intercgno de i (um) ano, c indcpcnde ntemcnte de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciars poderào ser reajustaclos, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante

aplicaçào do Indicc Nacional dc Pteços ao Consumidor Amplo (IPCA), cxclusivatnente para as

obligações íniciadas e concluídas após a ocoruência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno rnínimo de 1 (um) ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondcnte tão iogo scja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afcrições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste scrá(ão), obrigatorialncnte, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabeleciclo(s) para reajustamerúo venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer fonla não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser detenninado(s) pela legislação en1ão em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado pol apostilamento.

7 .9. Serâ permiticlo a repactuação de preço para restabelecer o eqrLilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
do contrâto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a íepafiição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRTGÀÇOES DO CONTRATANTE
t3.1. São obrigações do CONTR-ATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõcs assumidas pclo CONTRATADO, dc acordo
com o contfato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenlo de Referência;

8.1.3. NotiÍicar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, deleitos ou incon'eções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corigido, no total ou em pa1te,

às suas expensas;

8.1 .4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento clas obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a ernpresa para emissão de Nota l-iscal no que peftine à parceia incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagâmento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'
14.133 , d,e 2021;
8.1 .6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valot correspondentc ao fomecimento do

objeto, no prazo, lorma e condições estal:elecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na iei e neste Contrato;

tl.1 .8. Cientificar o órgão de lepresentação judicial a Procr-uadoria do Município para adoção das

mcdidas cabíveis quando do descumplimento de obrigações pelo CONTR-A'TADO;

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de Contlato, ressalvados os requelirnentos manifestatnente

impefiincntes, meramentc protelatórios ou de nenhul inteÍesse para a boa execução do ajuste.

8.i.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Adminish'açào
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorogação motivada por igual períoclo.

8.1.9. Responder cvcntuais pedidos de r eestabelecimento do cquilíbrio econômico-flnanceiro
feitos pelo confatado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
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8.1.10. Ncltificar os emitcntes das garantias quanto ao inícro de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratüais.
8.2. A Adminisrracão não responclerá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros. ainda que vinculados à exccução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorência de ato do CONTRATADO. de seus
enrpregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGÁÇOES Do CoNTRÁTADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações oonstantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como cxclusivamente seus os riscos c as despesas decorrentcs da boa e perfeita
execução do objeto, obsenando, ainda, as obrigações a seguir disposlas:
9. i .1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consunidor;
9.1.2. Cornunical ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias qne anteccde a data
da entrega, ôs motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emrtidas pelo fiscal do contrâto ou autoriclade supcrior'
e prest todo esclarecimento ou informação por eles solicitaclos (inciso II do afi. 137 da Lei n'
14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, conigir, remover, reconstnrir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pafie,
no prazo f,rxado pelo fisca1 do contrato, os bens nos quais se verit"rcarem vícios, defeitos on
incorreções resultantes da execução ou dos materiais emptegados;

9.1.5. Responsabilizar.se pelos vícios e danos decorrentes da execuçào do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nào redr:zindo essa responsabilidade
a Íiscalizaçâo ou o acompanhamento da execuÇão contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagâmentos devidos ou da garantia, caso exigicla, o valor
correspondcntc aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possivel a verficação da regularidade no Sistema de Cadastro rle

Fomecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela tiscalização do

contrato,junto com aNota Fiscal ou instrulento de cobrauça equivalente para Íins de pagamento,

os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade rclativa à Seguridadc Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos h-ibutos federais c à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidõcs que comprovem a regularidade pcl'ante a Fazencla Estadual ou Disttital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Certidão de Regulalidade clo FGTS (CRF);

9.1.6.5. Celticlão Negativa cle Débitos Trabalhislas (CNDT); e

9.I .6,6. Certidões qlre comprovern a regularidade petante a Fazenda Municipal;

9.1 .7. Respor.rsabrlizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prcvidenciár'r as,

{iscais, comerciais e as demais previstas em iegislação específica, cuja inadimplência nio
tÍansfere a responsabilidade ao colltratante e ttão poderá otlerar o objeto do contl'ato;

9,1 .8. Comunicar ao Fiscal do conffato, no prazo de 24 (r,inte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anoLrnal ou acidente que se veriÍique no local da execução do objeto contrâtual

Cztúro Alninisaatuo Porcho Mtia
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9.1.9. Paraiisar, por deteminação do cONTRATANTE, quaiquer atividade que nào esreja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. Manter durante todâ a vigêrrcia do contrato, cm compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçào na licitaçào, ou para qualificação, na
licitaçâo;
9. I .l 1 . Cumprir', durante todo o periodo de execuçào do contmto, a reserva dc cargos prevista cm
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência SociaÍ ou para aprendiz, bem
como as reserr'as de cargos previstas na legrslação (afi. 1 l6 da Lei n" 14. i 33, de 2021);
9.1 . I 2. Comprovar se for o caso, a resela de cargos a que se refere a cláusula acirna, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n' 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardal sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contlatoi

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentcs de âmbito fcderal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou cefiificação ou outro documento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1 .l 6. Submetcr previarncrrte, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que t\ am às especificações do Termo de Ret-erência
e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA. DÀ GARANTIA DE EXECUÇÀO
10.1. Nào haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇOES
ADN{INISTRATIVAS
1 1. l. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

ar1. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecuçào parcial do contrato;

b) Dcr causa à incxecução parcial do contrato que cause gtave dano à Administraçào ou ao

funcionamenlo dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardarnento da execução ou da entrega do objeto da contratação setn tnotivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou documetÍação falsa exigida pam o celtame ou plestal declaraçào

falsa durante a licitação eletrônica ou execuçào do conlrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fi'audttlento na execução do conffato;

g) Cornportar-se dc moclo inidôneo ou corneter tiaude dc qualquer l'latureza;

h) Praticar ato lesivo pr evisto no art. 5'da Lei n" 12.846. dc 1'dc agosto dc 2013

I 1.2. Scr.ão aplicadas ao rcsponsávcl pelas infrações administrativas acima dcscritas as scguintes

sanções:

CenÍro Adtttiniriotito Pottíüo ltÍio
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11.2.1. Advertôncia, quando o coNTRATADo dcr causa à inexccução parcial do contl-aro,
sempre que não se justi{icar a imposição de penaiidade mais grave (§2" do ar1. 156 da Lei nu
14.133, de 2021);
I 1 .2.2. Impedimcnto de Iicitar e conttatar, quando pr aticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Temlô de Contrato, sempre que não sejustificar a imposição
dc penalidade nrais grave (§4" do art. 156 daLei n" 14.133, de 2021);
1 1 .2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licirar
ou contratar no âmbito da Aclministração Pública direta e indireta de todos os entes federatrvos,
pelo prazo mínin.ro de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens ,,e" a',h,',
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penatidade mais grave (§5. do art.
I 56 da Lei n' 14. I 31. de 202 I ).
I I .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso irrjustificado sobre o valor da
parceia inadimplida, até o limite de 30 (rrinta) dias;
11.2.4.1.1. O atrâso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promovcr a rescisão do
contrato por descumprimento ôLr cumpdmento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. I 37 da Lei n" 14. i 33, de 2021.
11.2.4.2. Compensatória d,e 15o/o (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçào total do obj eto;

1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigagão de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE ("s9'do art. i56 da Lei
n" 14.133, ele2021).

i 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7o do art. 156 da Lci n" 14.133, de 2021).

I 1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado cla data de sua intiuação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a mrúta aplicada e as inclenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alóm da perda desse valor, a

dllerença será descontada da garaltia prestada ou será cobrada.judicialmente (§ 8" do afi. 156 da
Lei n" 14.13 3. de 2021);

1 1 .4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

1 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizat-se-á ern ploccsso administrativo que asscgurc o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observanclo-se o plocedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 1 5 8 da Ler nu 14.1 33, de 2021 , para as penalidades de impedimcnto de

licitar-e contratar e de decJaração de inidoneidade para licrtar or contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão consiclerados (§1'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

i 1.7.1. A natlil'eza e a gravidade da inlraçào cometicla;

1 1.7.2. As peculiaridades do caso collcreto;
1 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provic:'em para o CONTRATANTE;

Centl,n Atí inist!'atiw Potcitto llíaia
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11.7.5. Implantação ou o aperleiçoamento de progra*ra de i,tegridade, confornc nomras e
orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administratrvas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em ouü-as
lcis de licitações e col1tÍatos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" i2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
obscrvados o rito procedir,rcntal e autoridade competeflte definidos na referida Lei (art. i59 da
Lei n" 14.133, de 2021);
1 1 .9. A personalidade jr"rrídica do CONTRATADO poderá ser clesconsideracia sempre que
utilizada com abuso do direito pata facilitar', encobdr ou dissimuiar a prática dos atos ilícrtos
previstos neste Contrato ou paÍa provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa ju'idica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administraçào, à pessoajurídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo com relaçào
de coligação ou contlole, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, obserwados, cm todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prér,ia (ar1. 160 da
Lei n' 14.1 33, dc 2021);

1 1.1 0. O CONTRATANTE deverá, i'ro prazo máximo 1 5 (quinzc) dias úteis, Çontado da data de
apiicação da sanção, inlornrar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicaclas,
para fins dc publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Carlastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo
Federal (art. 161 daLei n" 14.133, de2021).
1 1.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licrtar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do att. 163 da Lei n' 14.133, de 2021,.

1 1.12. Os débitos do conffatado pala coln a Aúlinistração CONTLA.TANTE, resultantes de

mrúta administrativa e/ou ildenizações, não inscritos em dívrda ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outt'os contÍatos administrativos que o conü'atado possua com o Ílesmo órgão ora
CONTRATANTE,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quanrlo crunpridas as obrigações de ambas as pafies, ainda que isso

ocoffa attes do prazo estipulatlo para tanto.

1 2.2. Se as obrigações não lorem cumpridas fio prazo estipulado, a vigência flcará prorrogada até

a conclusào do objeto, caso cm que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma hxado para o contrato,

12.3. O conkato se extingue quando a não conciusão do contrato referida no item anterior decorrer

dc culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

aclministl ativas; e

12.3.2.Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, rlesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a contiauidade da execução contrafual,

12.4. O contlato pode ser extinto antes cle cumpridas as obrigações nele estipulaclas, ou antes r1o

prazo nele fixado, por algum dos motlvos previstos no attigo 137 da Lei no 14 133, de 2027,bem
como amigavelmente, assegtrados o contraditório e a ampla defesa.

12,4- 1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ârtigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021 .
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12 4 2. A altcração social ou a modificação da finaiidade ou da esüufura da emprcsa não enscjará
a rescisão se nào restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
ten'no aditivo para alteraçào subjctrva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possívei, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosl
12.5.2. Relacâo dos pagamentos já efetuados e ainda deviclos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12,6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação con'erão à conta de recul'sos específicos
consignados no Orçamento. na dotação 1 40 i .04. 1 21 .0002.2.105 - Gestão e Manut. das Ativ. da
Sec. Planej amento e Gcstão, R$ 887,80 no elemento de despesa 33903022: Material dc Consumo,
Material de Limpeza e Produtos de Higienização;
13.2. A dotação relativa aos exercícios flnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corespondentes, n.rediantc apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA . DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as dísposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamerte, segundo as

drsposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e nomas e

princípios gerais dos contralos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA . DAS ALTERAÇÕES
15. i . Eventuais alterações contÍatlrais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2A21,.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conttatuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerenr necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do confato.
15.3. Registros que r1ão carâcterizanr alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de tenno aditivo, na fotma do ar1. 1 36 da Lei n' 14. 13 3, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbir'á ao CONTRATANTE providenciar a púlicação deste instrumento lo Porlal

Nacional de ContlataÇões Públicas (PNCP), na fotma prevista no aú.94 da Lei n' 14.133. de

2021,bem como disponibilizar este TeÍmo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municrpal
de Jaguaribara na rede mundial de computadorcs (internet), em atcnção ao §2'' do aÍt. 8" da Lei n"

12.527 , de 2011, clc o inciso V do §3" do afi. 7u do Decreto no 7 .124, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIXtrA, SÉTIMA.DO FORO
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17.1. E eieito o Foro da Conrarca de Jaguaribara para dirirrir os litígios quc decomercnr da
execução deste Terno de Conffato que não possam ser compostos peia conciliação, conl'orme §1"
do at. 92 da Lei n" 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 08 de rnaio de 2025
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